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Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Ciência Jurídica 

Direito Administrativo 
«Direito Administrativo e Ciência Comportamental» 

 
 
1. Nome da Unidade curricular: 

Direito Administrativo 

 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☐     Anual ☒     
Horas de Trabalho: 504 
Créditos ECTS: 18 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

 Pedro Moniz Lopes – 2h semanais 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

N/A 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

 
-  
 

 
6. Conteúdos programáticos: 

 
1. Direito administrativo e ciência comportamental: objeto, método e problemas  
2. Racionalidade limitada, heurísticas e enviesamentos  
3. Nudging, arquitetura da escolha e paternalismo libertário  
4. Fundamentos do direito administrativo e função administrativa  
5. Efetividade, cumprimento e uso das normas administrativas  
6. Normas administrativas, incentivos e comportamento dos destinatários 
7. Procedimento administrativo, participação e custos cognitivos  
8. Simplificação administrativa, digitalização e fricção burocrática  
9. Organização administrativa, rotinas e cultura institucional  
10. Imparcialidade administrativa e enviesamentos decisórios  
11. Conflitos de interesses, captura e revolving doors  
12. Discricionariedade administrativa e decisão sob incerteza  
13. Fundamentação, ponderação e controlo jurisdicional  
14. Regulação administrativa comportamental 

 
 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

 
 
8. Metodologias de ensino: 

Unidade curricular em regime de seminário clássico. 
 

1. Exposição do docente responsável de principais temáticas da disciplina e problemas carentes de resolução.  
2. Escolha de temas de relatório e calendarização de exposições orais, sujeitas a debate crítico do docente e 

demais alunos;  
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3. Apresentação ao docente responsável de abstract e lista de bibliografia, para avaliação preliminar; 
4. Elaboração de relatório final.  

 
 
9. Avaliação: 

(i) Participação oral durante seminário: 25%  
(ii) Exposição oral de tema: 25%  
(iii) Relatório escrito: 50% 

 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

-  
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12. Observações: 
-  

 
 
 
 
 
 
 


